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da equipe econômica, como o secretário especial de Fazenda, Waldery 
Rodrigues, e do Tesouro, Bruno Funchal, e também do governo do Rio, como os titulares da 
Casa Civil , Nicola Miccioni, e da Fazenda, Guilherme Mercês, estiveram na reunião.

INTEGRANTES

Estado abre caminho 
para contratar pessoal
Veto presidencial à medida pode ser revertido por lei, sinalizou ministro da Economia

EDU ANDRADE/ASCOM/ME

Guedes recebeu Cláudio Castro e secretários na sede da pasta

O 
governo fluminense 
abriu caminho para 
conseguir aderir ao 
novo Regime de Re-

cuperação Fiscal (RRF) e a 
contratar servidores para 
cargos vagos. As medidas 
ainda não saíram do papel e 
o momento ainda é de nego-
ciação. Mas os temas foram 
tratados ontem pelo gover-
nador em exercício Cláudio 
Castro e o ministro da Eco-
nomia, Paulo Guedes. O ti-
tular da pasta, por sua vez, 
sinalizou que em breve isso 
será possível.

O Rio está à espera da re-
gulamentação da nova versão 
do RRF, prevista na Lei Com-
plementar 178/21, para enfim 
formalizar o acordo de recu-
peração fiscal com a União.  

Após a reunião, Castro dis-
se que reforçou com a equipe 
do governo federal a impor-
tância de entrada do Rio no 
regime: “O Rio precisa que 
saia logo essa regulamen-
tação para enfim aderir ao 
novo plano. Hoje a gente está 
com uma liminar no STF, o 
que não é bom pro Rio, não é 
bom para a União, não é bom 
para ninguém. O que disse-
ram é que (o decreto) vai sair 
nos próximos dias”.

 N O home office vem ganhan-
do força no serviço público da 
União: de 13 órgãos federais 
que tinham aderido à moda-
lidade, o número já subiu para 
34. Alguns, como por exemplo 
a Controladoria-Geral da União 
(CGU) e agências reguladoras, 
já possuíam teletrabalho an-
tes da publicação da Instrução 
Normativa 65/2020, que trou-
xe novas diretrizes para esse 
modelo de atividade. 

Após este ato, outros 34 ór-
gãos e entidades do governo 
federal já editaram portaria de 
autorização para implantação 
do Programa de Gestão (PGD). 
A adoção desse programa é op-
cional à Administração Pública, 
assim como a decisão de ado-
tar ou não o trabalho remo-
to é do próprio servidor. Além 

disso, ocorrerá em função da 
conveniência e da compatibi-
lidade das atividades a serem 
executadas.

A lista atualizada engloba 
os mais variados órgãos. En-
tre eles, a Agência Espacial 
Brasileira, Agência Nacional 
de Águas, Agência Nacional 
de Aviação Civil, Agência Na-
cional de Energia Elétrica, 
Agência Nacional de Saúde 
Suplementar, Agência Na-
cional de vigilância Sanitá-
ria, Banco Central do Brasil, 
Comissão de Valores Imo-
biliários, Fundação Institu-
to Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE), Instituto 
Nacional do Seguro Social 
(INSS), ministérios da Cida-
dania, Economia, de Minas e 
Energia e outros.

TRABALHO REMOTO NA UNIÃO

Mais de 30 órgãos aderem ao modelo

Regras do home office foram definidas por secretaria do ME

JOSÉ CRUZ/AGÊNCIA BRASIL

 > A definição sobre o iní-
cio da vigência do regi-
me — se em janeiro, ou 
a partir da regulamen-
tação da lei — foi outro 
ponto discutido. Esse 
esclarecimento influen-
ciará diretamente nas fi-
nanças do estado. 

O Rio já pagou este ano 
R$ 400 milhões ao Tesou-
ro Nacional. O valor é re-
ferente à parcela da dívi-

da. Se os efeitos da lei já 
estiverem valendo, quan-
do o estado aderir ao RRF, 
recuperaria esse valor. 

À coluna, o secretário 
de Fazenda, Guilherme 
Mercês, destacou que será 
feita uma consulta formal. 
“A ideia é que a gente faça 
essa consulta ao governo. 
A pergunta é: quando pas-
sa a valer? Aí a gente teria 
os efeitos retroativos”.

Efeitos no caixa estadual

 > Ao sancionar, em ja-
neiro, a Lei 178, o pre-
sidente Jair Bolsonaro 
vetou alguns trechos. 
Entre eles, o que autori-
zava a reposição de pes-
soal em casos de vacân-
cia. Esse ponto é consi-
derado crucial pelo Rio 
e outros estados. 

Castro falou sobre o 
assunto com Guedes. O 
ministro afirmou que a 
União deve enviar um 
projeto ao Congres-
so prevendo a medida 
antes de o Parlamento 
derrubar o veto.

“É complexo ficar 
três anos sem poder re-
por um policial, profes-
sor, médico. Vai gerar 
um colapso nas políti-
cas públicas dos esta-
dos. Ainda mais o Rio 
que já vem há três anos 
só podendo fazer repo-
sição”, afirmou o gover-
nador em exercício.
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